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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001307-60.2010.815.2001.
ORIGEM: 14ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: HSBC BANK Brasil S/A.
ADVOGADO: Antônio Braz da Silva.
2º APELANTE: Hermano Tácito Maia de Vasconcelos. 
ADVOGADO: Maria de Fátima Maia de Vasconcelos.
APELADOS: Os Apelantes.

EMENTA:  APELAÇÕES.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR. DEFEITO  DE 
REPRESENTAÇÃO.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  POR  ADVOGADO  SEM 
PODERES  DE  REPRESENTAÇÃO.  INTIMAÇÃO  PARA  SANAR  O  VÍCIO. 
INÉRCIA.  ACOLHIMENTO.  MÉRITO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA 
ANUAL  DE  JUROS  SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  JUROS  REMUNERATÓRIOS 
SUPERIORES A 12% AO ANO. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. POSSIBILIDADE 
DESDE  QUE  NÃO  ABUSIVOS.  PRECEDENTES  DO  STJ. COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA  CUMULADA  COM  OUTROS  ENCARGOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  MÁ-FÉ  DA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES. PRECEDENTES DO STJ. 
NÃO CONHECIMENTO DO APELO DO RÉU. PROVIMENTO PARCIAL 
DA APELAÇÃO DO AUTOR.

1.  Não  há  como  conhecer  de  Recurso  interposto  por  advogado  que  não  tem 
procuração válida o habilitando nos autos.

2.  “Admite-se  a  capitalização  mensal  de  juros  nos  contratos  firmados  após 
31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.º  1.963-17,  desde  que 
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de 
juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal” (STJ, 
AgRg no AREsp 231.941/RS, Rel.  Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).

3. As instituições financeiras não se limitam à taxa de juros de 12% a.a., de modo 
que a mera estipulação acima desse percentual não significa, por si só, vantagem 
abusiva em detrimento do consumidor, sendo imperiosa a prova da cobrança de juros 
acima da média praticada no mercado.

4. A jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não ser 
possível a cobrança da comissão de permanência cumulada com outros encargos 
moratórios.

6.  O  STJ  firmou  entendimento  sobre  a  inviabilidade  da  repetição  em dobro  de 
valores nos casos em que não comprovada a má-fé da parte que realizou a cobrança 
indevida.



VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  às 
Apelações  n.º  0001307-60.2010.815.2001,  em  que  figuram  como  partes HSBC 
BANK Brasil S/A e Hermano Tácito Maia de Vasconcelos. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o Relator, em não conhecer da Apelação do Réu e 
dar provimento parcial ao apelo do Autor. 

VOTO.

O Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa proferiu Sentença, f. 
188/193,  nos  autos  da  Ação  Revisional  c/c  Repetição  de  indébito  ajuizada por 
Hermano Tácito  Maia  de  Vasconcelos  em face  do  HSBC BANK Brasil  S/A, 
reconhecendo  a  legalidade  da  taxa  de  juros  remuneratórios  pactuada  e  da 
capitalização  mensal  de  juros,  e  declarando  nulas  as  cláusulas  que  preveem  a 
cobrança da TAC e da TEC, determinando a devolução simples dos valores pagos a 
este título, corrigidos monetariamente pelo INPC e acrescidos de juros de mora de 
1% a.m. a partir da assinatura do contrato, com o rateio das custas e honorários que 
fixou em 10% sobre o valor da causa, observado, quanto ao Autor, o art. 12 da Lei 
1.060/50.

HSBC BANK Brasil S/A interpôs Apelação,  f. 199/214, alegando que não 
há vício de consentimento no contrato,  não havendo motivos  para a revisão das 
cláusulas contratuais, devendo ser respeitado o princípio do pacta sunt servanda, que 
diante de sua boa-fé ao contratar, eventual devolução de valores deve ocorrer de 
forma simples, que as resoluções nº 3.517 e 3.518 do BACEN, permitem a cobrança 
da TAC, que a  TEC não é  ilegal  ou abusiva,  porquanto constitui  uma opção do 
consumidor de efetuar a cobrança por meio de carnê, e que a verba honorária foi 
fixada em montante exorbitante, pugnando pelo provimento do Recurso para que a 
Sentença seja reformada, e os pedidos exordiais julgados improcedentes.

Contrarrazoando, f. 232/243, Hermano Tácito Maia de Vasconcelos arguiu 
as preliminares de nulidade da apelação por ausência de instrumento procuratório 
capaz de dar poderes ao advogado subscritor do recurso para atuar na lide, em razão 
de se encontrar vencida a Procuração da advogada que substabeleceu seus poderes, e 
por juntada de procuração pública não autenticada pelo Serviço Notarial do Estado 
do Paraná  e,  no mérito,  alegou que o posicionamento jurisdicional  do STJ é  no 
sentido  de  que  é  ilegal  a  cobrança  da  TAC e  da  TEC,  e  que não há  o que  ser 
reformado na Sentença quanto à condenação em custas e honorários advocatícios, 
pugnando pelo desprovimento do Recurso.

Incontinenti  interpôs  Apelação,  f.  216/228,  alegando  que  a  prática  do 
anatocismo é vedada pela Súmula 121, do STF, que a Jurisprudência considera ilegal 
a cobrança de juros superiores a 12% a.a., que é vedada a cumulação da comissão de 
permanência com a correção monetária, que a TAC e a TEC devem ser suportadas 
pelo banco,  nunca pelo financiado,  e  que o indébito deve ser  repetido de forma 
dobrada, pugnando pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada 
e os pedidos julgados procedentes.

Contrarrazoando, f. 248/292, o  Réu repisou os argumentos expendidos nas 
razões da sua Apelação, acrescentando que tanto o STJ, quanto o STF, firmaram o 



entendimento de que é permitida a capitalização de juros, que a Súmula n.º 382 do 
STJ definiu que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 
si só, não caracteriza abuso, que o pedido para limitação da multa moratória em 2% 
não tem como ser acolhido, porquanto já firmado assim no contrato,  que não há 
ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de  permanência  quando  fixada  dentro  dos 
parâmetros praticados no mercado,  que não há indébito a repetir,  pugnando pelo 
desprovimento ao Apelo Autoral.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

Os Recurso são tempestivos, o Autor é beneficiário da gratuidade judiciária 
deferida tacitamente, e a Ré recolheu o preparo, f. 195.

É o Relatório.

Defiro o pedido de Habilitação e Substabelecimento interposto pelo Réu, f. 
308/309.

Intimado para juntar procuração que lhe desse poderes para atuar em Juízo 
em  nome  do  Banco/Réu,  f.  297,  porquanto  o  instrumento  procuratório  foi-lhe 
substabelecido por advogada cuja Procuração já havia esgotado o prazo de validade, 
o Bel. Tadeu Mendes Villarim permaneceu inerte, não sanando a irregularidade de 
representação  processual,  já  que  no  pedido  de  habilitação  e  substabelecimento 
anteriormente deferido não consta o seu nome, pelo que  acolho a preliminar  de 
defeito de representação arguida pelo Autor, não conhecendo do Apelo do Réu.

Passo a analisar a Apelação interposta pelo Autor.

O STJ1 pacificou o entendimento de que é possível a capitalização de juros 
desde  que  expressamente  pactuada  quando  a  taxa  anual  de  juros  é  superior  ao 
duodécuplo da mensal.

O instrumento contratual em análise, f. 123/125, previu uma taxa de juros de 
20,90% a.a. e de  1,65% a.m., pelo que, multiplicando-se a taxa mensal por doze, 
chega-se ao percentual  de 19,80%, inferior  à  taxa anual,  o  que torna evidente a 
pactuação da capitalização de juros, nos termos do entendimento acima invocado.

1 AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-
ROS. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DAS MENSAIS. POSSIBILIDADE DA 
COBRANÇA. 1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,  
reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no  
ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir  a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial  repetitivo n.  973.827/RS) (STJ,  
AgRg no AREsp 316735/SC, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18/03/2014, publi-
cado no DJe de 25/03/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  TAXA EFETIVA ANUAL  SUPERIOR  À  TAXA NOMINAL 
MENSAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 2ª SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC  (RESP  N.  973.827/RS,  DJE  DE  24/9/2012).  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INFUNDADO  E 
PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 1. "A capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual  
contratada" (REsp n. 973.827/RS, DJe de 24/9/2012). Precedente representativo de controvérsia repetitiva (art. 
543-C do CPC) (STJ, AgRg no AREsp 461626/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
20/03/2014, publicado no DJe de 25/03/2014).



O STJ também pacificou o entendimento, quando do julgamento do Resp n. 
1.061.5302, de que a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura) não 
alcança os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras,  a teor do 
disposto  na  Súmula  596/STF3,  sendo  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  em 
situações  excepcionais,  desde que  haja  relação de  consumo e que  a  abusividade 
esteja cabalmente demonstrada no caso concreto. 

Como a taxa de juros contratada, 20,90% a.a., é menor do que a taxa média 
anual de mercado calculada pelo BACEN para o período, que era de 32,58%4, não 
pode ser considerada abusiva.

A jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
não  ser  possível  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  cumulada  com outros 
encargos moratórios5. 

2 No julgamento de recurso repetitivo (art.  543-C do CPC),  confirmou-se a pacificação da jurisprudência da  
Segunda  Seção  deste  Superior  Tribunal  nas  seguintes  questões.  Quanto  aos  juros  remuneratórios:  1)  as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Dec. n.  
22.626/1933), como já dispõe a Súm. n. 596-STF; 2) a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao  ano  não  indica  abusividade;  3)  são  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo  
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/2002; 4) é admitida a revisão das taxas de juros em 
situações excepcionais, desde que haja relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) esteja cabalmente demonstrada, diante das peculiaridades  
do caso concreto. [...] (STJ, REsp 1.061.530-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/10/2008).  

3 Súmula 596, STF - As disposições do Decreto 22.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros  
encargos  cobrados  nas  operações  realizadas  por  instituições  públicas  ou  privadas,  que  integram o  sistema 
financeiro nacional.

4 http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201103.xls  .

5 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS. 
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ENUNCIADOS 
30  E  322  DA SÚMULA DO STJ.  1.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção  (AgRg  no  REsp 
706.368/RS, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, DJU de 8.8.2005), a comissão de permanência não pode ser cumulada 
com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios, nem com correção monetária, o que retira o 
interesse na reforma da decisão agravada. [...] (STJ, AgRg no REsp 1411822/RS, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª  
Maria Isabel Gallotti, julgado em 18/02/2014, publicado no DJe de 28/02/2014).

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS RE-
CEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIAS NÃO PACTUADAS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MER-
CADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS DE MORA. 
SÚMULAS N. 30, 294 E 296 DO STJ. 1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos  
a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal em nome dos princípios da economia proces-
sual e da fungibilidade. 2. Não havendo pacto de juros remuneratórios no contrato de cartão de crédito, deve in-
cidir a taxa média de mercado. 3. Nos termos das Súmulas n. 30, 294 e 296 do STJ, a comissão de permanência  
é inacumulável com os demais encargos da mora.[...] (STJ, EDcl no AREsp 201083/MS, Terceira Turma, Rel.  
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 13/08/2013, publicado no DJe de 26/08/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL. 
CONTRATO  BANCÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS LIMITADOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE.  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO 
COM OS DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO BEM. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
[...]  4.-  É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  no  período  da  inadimplência  nos  contratos 
bancários, à taxa de mercado, desde que (i) pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva - ou seja, não cumulada  
com outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção monetária - e (iii) que não supere a soma dos  
seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e multa  

http://www.bcb.gov.br/ftp/depec/nitj201103.xls


Dessa forma, em caso de inadimplência deve ser cobrada apenas a comissão 
de  permanência,  porquanto  vedada  a  cumulação  prevista  às  f.  64,  com  juros 
moratórios de 1% a.m. e multa contratual de 2%.

No  que  concerne  à  repetição  do  indébito,  a  jurisprudência  do  STJ  é  no 
sentido  de  que  a  cobrança  amparada  em  cláusula  contratual,  ainda  que 
posteriormente declarada ilegal, não autoriza a presunção de má-fé da instituição 
financeira6, razão pela qual a repetição deve ser imposta na forma simples.

Posto  isso,  acolhida  a  preliminar  de  defeito  de  representação por 
ausência  de  instrumento  procuratório  capaz  de  dar  poderes  ao  advogado 
subscritor do Recurso do Réu para atuar na lide, não conhecendo do Apelo por 
ele interposto e, quanto à Apelação do Autor, dou-lhe provimento parcial para 
determinar que em caso de inadimplência seja cobrada apenas a comissão de 
permanência, vedando sua cumulação com outros encargos moratórios.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho da  Nóbrega  Coutinho e  o  Exmo.  Dr. 
Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  João 
Alves da Silva).  Presente à  sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra.  Jacilene 
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

contratual.  [...]  (STJ,  AgRg  no  AREsp  167924/RS,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  julgado  em 
26/06/2012, publicado no DJe de 29/06/2012).

6 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE 
DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  COM  PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. 1. Esta Corte 
de Justiça possui entendimento consolidado acerca da inviabilidade da repetição em dobro de valores nos casos 
em que não comprovada a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida. Precedentes […] (STJ, AgRg no 
AREsp  177670/RJ,  Quarta  Turma,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  julgado  em  11/02/2014,  publicado  no  DJe  
18/02/2014).


